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Capítulo 1


Conceitos fundamentais





Neste capítulo é apresentado o significado de resiliência e sua importância na recuperação de áreas degradadas, os conceitos de fito-geografia e fisionomia vegetal e como os ambientes naturais podem ser caracterizados a partir dos estudos fitossociológicos, cujos resultados são importantes ferramentas para programas de manejo de florestas nativas e de recuperação de áreas degradadas.




1	Resiliência e adaptação dos ambientes naturais




Resiliência é uma expressão utilizada em diversos campos científicos, como medicina, psicologia, sociologia, no estudo das propriedades dos materiais e em ecologia. Em ecologia, resiliência significa a capacidade de um ecossistema responder a certas perturbações ou distúrbios, resistindo aos danos e se recuperando. Um ambiente natural que foi degradado pode ter condições de se recuperar sozinho, porém, a velocidade de recuperação irá depender do nível de degradação e da resiliência deste ambiente (STANDISH et al., 2014, p. 49).




A resiliência de um ambiente natural está diretamente ligada ao seu potencial de regeneração, o que significa haver alta diversidade genética, capacidade de rebrota das espécies vegetais, existência de banco de plântulas[1] e banco de sementes[2] no solo, e de conexão entre a área afetada e outros ambientes naturais, com a possibilidade de dispersão de sementes a partir das áreas naturais remanescentes, sejam trazidas pelo vento (anemocoria) ou pelos animais (zoocoria) (figura 1). Aves frugívoras visitam áreas desmatadas com mais frequência quando estas estão próximas de ambientes florestais, contribuindo para o aumento da deposição de sementes nestes locais degradados (CARDOSO DA SILVA et al., 1996, p. 499).




Figura 1 – Tucano se alimentando de frutos cujas sementes dispersas contribuirão para o processo natural de regeneração das florestas
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O processo natural de regeneração de um ambiente degradado se dá através da sucessão secundária, a partir da colonização por árvores e arbustos de espécies pioneiras que possuem grande exigência por luz, rápido crescimento e ciclo de vida curto; constituem comunidades com baixa diversidade e alta densidade populacional. Estas plantas darão condições para o desenvolvimento de outras espécies, as secundárias, que sucederão as pioneiras; elas possuem ciclo de vida mais longo e se desenvolvem em condições de sombreamento parcial. As espécies climácicas, que se desenvolverão num estágio mais avançado de sucessão, possuem crescimento mais lento, ciclo de vida longo e são tolerantes ao sombreamento. As espécies secundárias e climácicas constituem comunidades com maior diversidade de espécies e menor densidade populacional. O tema sucessão secundária (sucessão ecológica) será abordado mais detalhadamente no [capítulo 4].




As principais interferências antrópicas negativas em ambientes naturais que causam a degradação ambiental são o desmatamento, a simplificação das florestas com o corte seletivo de árvores, arbustos e palmeiras, o contrabando de plantas, o tráfico de animais, as queimadas, a expansão de áreas agrícolas, das pastagens e da urbanização, a invasão por espécies exóticas, a caça e pesca predatória, a presença de cães domésticos, a garimpagem e a exploração indiscriminada dos recursos naturais.




As consequências ecológicas negativas da degradação ambiental são a perda da biodiversidade, perda de habitats da fauna, extinção local de espécies animais e vegetais, redução de populações da fauna e flora, consanguinidade, empobrecimento de material genético, dissociação das interações entre fauna e vegetação, degradação do solo, aumento dos processos erosivos, assoreamento dos recursos hídricos, desertificação (RODRIGUES, 2013, p. 58), diminuição da água para recargas dos aquíferos, entre outras.




A intensificação da perturbação nos ambientes naturais reduz a resiliência dos solos, que está ligada às suas propriedades físicas, como porosidade, densidade e permeabilidade, e às atividades biológicas (FLORES et al., 220, p. 11). Ações antrópicas podem destruir a estrutura do solo e o ambiente natural dos microrganismos, que são importantes na fixação de nitrogênio, decomposição de matéria orgânica e aeração do solo. Um solo com baixa resiliência estará mais vulnerável aos problemas de erosão, lixiviação[3] e desertificação.[4]




A resiliência é a capacidade destes ambientes reagirem às perturbações, e todo sistema natural tem capacidade de reagir a determinados impactos ambientais (KRUG, 2008, p. 44). Um dos fatores que interferem quanto ao sistema vegetal ter boas condições de resposta é a diversidade genética. Alguns estudos relatam que ações antrópicas como desmatamento, desertificação e expansão agrícola têm contri-buído para uma perda acelerada dos recursos genéticos das populações vegetais (CARVALHO et al., 2009, p. 10). Dependendo da intensidade do impacto negativo ao ambiente, o potencial de regeneração pode estar afetado ao ponto da área não conseguir se recuperar.




Quanto maior a resiliência de um ambiente, menor sua vulnerabilidade. Adaptações de algumas espécies podem ser mutáveis ao longo de gerações (GUTSCHICK; BASSIRIRAD, 2003, p. 29). Por isso é importante a variabilidade genética em espécies de plantas e animais, pois quanto maior a variabilidade, maior a probabilidade de sobrevivência destas espécies. População com grande variabilidade genética possui maior chance de ter indivíduos com capacidade de sobreviver após mudanças dramáticas no ambiente.




A capacidade de adaptar-se às mudanças depende da magnitude dos impactos, sendo que mudanças dramáticas num ambiente natural podem causar transformações extremas no ambiente físico, impondo limites à adaptação das espécies. Porém, todos os ambientes possuem resiliência, que é a capacidade de reagir a um estímulo. A adaptação é o ajuste do sistema em resposta ao estímulo negativo, e a capacidade adaptativa é o nível de intensidade que o ambiente possui para gerar tais ajustes (KRUG, 2008, p. 44).




Quando a resiliência de uma área é baixa, como é a maioria dos ambientes degradados, com poucas condições físicas e biológicas de se regenerar sozinho, propõe-se a aplicação de técnicas de recuperação, como medidas de conservação do solo, plantio de mudas de espécies arbóreas e a sua manutenção através de tratos culturais.[5] Neste processo, o aumento da biodiversidade é imprescindível, pois incrementa os serviços ecológicos e ecossistêmicos, tendo como consequência a criação de um ambiente adequado para a colonização por mais espécies e maior diversidade (BASTIAN, 2013, p. 14).




Porém, não podemos analisar apenas a quantidade de espécies animais e vegetais de um ambiente: devemos tentar entender como funciona a dinâmica destas espécies e suas interações, ou seja, a diversidade funcional, que é uma medida do valor e do conjunto de características funcionais prevalecentes em um ecossistema. Qualquer desequilíbrio na diversidade funcional de um ecossistema ameaça a estabilidade do mesmo. Um ecossistema biologicamente estável possui alta resistência a distúrbios e, portanto, alta resiliência em comparação a um ecossistema menos estável (GOSWAMI et al., 2017, p. 90).




Existem diferentes formas de analisar a diversidade funcional. Uma delas é o agrupamento de espécies que possuem funções similares num ecossistema; por exemplo, o agrupamento de espécies da avifauna em guildas tróficas. Outra forma é o uso de índices a partir dos valores de atributos funcionais das espécies, que podem ser analisados estatisticamente, visando comparação entre comunidades.
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Segundo Root (1967 apud SIMBERLOFF; DAYAN, 1991, p.115), uma guilda é definida como um grupo de espécies que exploram a mesma classe de recursos ambientais de um modo similar. Esse termo agrupa espécies que apresentam uma significativa sobreposição em seus requerimentos de nicho, sem levar em conta suas posições taxonômicas.



















A avifauna pode ser um importante instrumento na avaliação da diversidade funcional e da resiliência de uma área degradada, pois é um excelente bioindicador das alterações na qualidade dos ecossistemas pelo fato das aves representarem vários papéis biológicos, serem um grupo relativamente fácil de ser estudado, pelo grande número de informações já conhecidas sobre sua sistemática e por se distribuírem por todos os ecossistemas terrestres, onde ocupam os mais variados nichos ecológicos e tróficos das florestas, desde o piso até as copas das árvores (DARIO, 2008, p. 170).




No entanto, para se utilizar a fauna como indicador de condição ambiental, torna-se necessário o conhecimento de suas características, como a guilda alimentar e o habitat de ocorrência (PADOVEZI et al., 2014, p. 11). De forma geral, espécies sensíveis às condições antrópicas podem encontrar dificuldades de estabelecimento em ambientes alterados, favorecendo as espécies generalistas (DARIO, 2010, p. 114).




A presença da avifauna pode indicar a resiliência de uma área degradada, pois a diversidade e a densidade de aves estão diretamente ligadas a tamanho da área, grau de isolamento, diversidade e estratificação da vegetação, sendo que ações antrópicas em ambientes naturais afetam principalmente espécies raras e de baixa densidade populacional (DARIO et al., 2002, p. 995; CAVARZERE et al., 2009, p. 370).




Segundo as diretrizes da Society for Ecological Restoration (HALLETT et al., 2013, p. 313), através da recuperação de área degradada pretende-se que o ambiente restaurado se torne similar a uma área de referência; abrigue espécies vegetais nativas; abrigue grupos funcionais necessários à estabilidade e desenvolvimento do ecossistema; possua um ambiente capaz de sustentar populações se reproduzindo; funcione normalmente, sem nenhum desajuste; integre-se e interaja com os demais elementos da paisagem; possua poucas ou nenhuma ameaça; seja suficientemente resiliente para suportar distúrbios naturais; e seja autossustentável.




2	Biogeografia e tipos de biomas do Brasil




A fitogeografia estuda a distribuição geográfica dos vegetais nas diferentes regiões, de acordo com as áreas climáticas e os fatores que possibilitam sua adaptação, principalmente os relacionados ao meio físico. Pode ser dividida em fitogeografia florística e ecológica. A fitogeografia florística estuda a distribuição de uma espécie específica em função da sua história evolutiva; a fitogeografia ecológica estuda a distribuição de comunidades de plantas ou de uma determinada espécie em decorrência das condições atuais do ambiente.




A história da fitogeografia brasileira é antiga e teve início com a classificação do naturalista alemão Carl Friedrich Philipp von Martius, em 1824, que usou nomes de divindades gregas para sua divisão botânica. O mapa fitogeográfico de Martius é apresentado na obra Flora Brasiliensis, e nele estão indicadas cinco regiões florísticas (figura 2): Nayades (flora amazônica); Hamadryades (flora nordestina); Oreades (flora do Centro-Oeste); Dryades (flora da costa atlântica); e Napeias (flora subtropical) (IBGE, 2012, p. 28).




Figura 2 – Divisão florística de Martius


[image: ]Fonte: adaptado de IBGE (2012, p. 28).







Após Martius, houve outras classificações fitogeográficas brasileiras, porém não mais florísticas, mas fisionômico-estruturais, definindo as regiões representativas dos biomas brasileiros. O geógrafo Aziz Ab’Sáber (1967) definiu os domínios morfoclimáticos brasileiros, considerando fatores como clima, relevo, solo, vegetação e hidrografia das regiões classificadas, com seis domínios morfoclimáticos e zonas ecotonais (faixas de transição). O tema domínios morfoclimá-ticos será complementado no [capítulo 2].




Bioma é uma área do espaço geográfico, com dimensões variáveis, que tem por características a uniformidade de um macroclima definido, de uma determinada fitofisionomia ou formação vegetal, de uma fauna e outros organismos vivos associados, e de outras condições ambientais, como a altitude, o solo, alagamentos, fogo, salinidade, entre outros. Estas características todas lhe conferem uma estrutura e uma funcionalidade peculiares, uma ecologia própria (COUTINHO, 2006, p. 18). Para o Brasil são considerados seis tipos de biomas: Mata Atlântica, Amazônia, Cerrado, Caatinga, Pampa e Pantanal, de acordo com o Mapa de Biomas do Brasil (IBGE, 2004) (figura 3).




Figura 3 – Mapa de Biomas do Brasil


[image: ]Fonte: adaptado de IBGE (2004).







Os biomas são divididos em ecossistemas (fitofisionomias), que compreendem características morfológicas da comunidade vegetal distintas de outras formações e que são responsáveis pelas diferenças específicas e estruturais da vegetação. Um ecossistema tem que ser conhecido em sua estrutura e em sua funcionalidade. No entanto, o estudo integrado de um ecossistema nunca se esgota devido à dificuldade de identificar o complexo mundo biótico representado por vegetação, fauna e estoque micro-orgânico ativo dos solos e das serrapilheiras (AB’SÁBER, 2002, p. 16).




Os critérios geralmente adotados para diferenciar tipos fitofisionômicos são baseados na fisionomia, definida pela estrutura da vegetação; pelas formas de crescimento dominantes; por possíveis mudanças fisiológicas devido à sazonalidade dos processos ecológicos; fatores edáficos; e composição florística. No caso de tipos fitofisionômicos em que há subtipos, o ambiente e a composição florística, nesta ordem, costumam ser os critérios de separação.




Na Mata Atlântica temos as seguintes fitofisionomias: floresta ombrófila densa; floresta ombrófila aberta; floresta ombrófila mista; floresta estacional decidual; floresta estacional semidecidual; formações pioneiras (restinga e manguezal) e campos de altitude. A Amazônia, considerada a maior floresta tropical do mundo, tem como principais ecossistemas: campinarana, floresta estacional, floresta ombrófila densa e floresta ombrófila aberta. A floresta ombrófila densa possui quatro formações distintas, que refletem fisionomias diferentes, resultantes de ambientes distintos (VELOSO et al., 1991, p. 51): a floresta ombrófila densa aluvial, que é uma formação ribeirinha e, portanto, inundável, a floresta ombrófila densa das terras baixas, a floresta ombrófila densa submontana, presente nos relevos mais suaves das áreas montanhosas, e a floresta ombrófila densa montana, presente em áreas acima de 600 metros de altitude. A floresta ombrófila aberta também apresenta as mesmas formações, porém ocupando as encostas de elevada inclinação, onde alterações temporárias naturais favorecem o predomínio de cipós, denominadas “florestas de cipós”, e em áreas com algum grau de alteração da primeira formação predominam várias espécies de palmeiras (IBGE, 2012, p. 56).




O bioma Cerrado, também chamado de Savana, é considerado por alguns autores como um complexo de fitofisionomias distribuídas em mosaico e é subdividido em quatro subgrupos de formação: savana florestada (cerradão), savana arborizada (campo Cerrado ou Cerrado stricto sensu), savana parque (campo sujo) e savana gramíneo-lenhosa (campo limpo). A Caatinga nordestina sensu lato é um bioma de savana semiárida, sendo também formada por um complexo de formas fisionômicas distribuídas em mosaico, como Caatinga arbórea, Caatinga arbustiva e Caatinga espinhosa (IBGE, 2012, p. 120). Os campos sulinos do domínio dos Pampas são um bioma campestre, enquanto o Pantanal mato-grossense é constituído por um complexo ou mosaico de diferentes biomas florestais e campestres.
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Conheça mais sobre as classificações fitogeográficas, biomas e ecossistemas do Brasil no documento Manual Técnico da Vegetação Brasileira, do IBGE (2012), disponível na Biblioteca digital do IBGE.



















3	Fitossociologia e seu uso no manejo de florestas naturais




As comunidades vegetais se apresentam em fisionomias conhecidas pela composição florística e estrutura, associadas às relações interespecíficas. Através do estudo fitossociológico é possível conhecer detalhes destas espécies, informações que podem ser utilizadas em estratégias de manejo de florestas naturais, projetos de recuperação de áreas degradadas, condução de agroecossistemas e atualizações das divisões fitogeográficas (FREITAS; MAGALHÃES, 2012, p. 535).




A análise da vegetação pode se dar a partir de um censo, ou seja, de uma análise completa de todos os indivíduos presentes na área de estudo, mas dependendo do tamanho desta área será necessário muito tempo para execução, e o custo é elevado. Geralmente a análise da vegetação é realizada através de amostragens, que devem fornecer uma representação segura da composição da comunidade estudada.




No Brasil, o método de amostragem mais utilizado é o método de parcelas de área fixa, que consiste no estabelecimento em campo de pequenas unidades amostrais distribuídas pela área de estudo, possibilitando uma representação adequada da diversidade local. As unidades amostrais devem possuir forma e tamanho predefinidos, sendo que o tamanho das parcelas deve ser coerente com a estrutura da comunidade estudada (FARIAS et al., 2002, p. 542; DURIGAN, 2003). Este tipo de amostragem pode ser utilizado em estudos de monitoramento, utilizando-se parcelas permanentes, importantes para se conhecer a dinâmica da sucessão.




A composição florística de uma determinada área indica o conjunto de unidades taxonômicas que compõem o ambiente, como as espécies e famílias botânicas. Os estudos fitossociológicos buscam conhecer a comunidade vegetal do ponto de vista florístico e estrutural, pois não se apoiam somente no conhecimento das espécies vegetais, mas principalmente na forma como estas espécies estão arranjadas e a sua dinâmica durante a sucessão. A caracterização fitossociológica das florestas é feita através de cálculos de frequência, densidade e dominância.




A frequência se refere ao número de observações realizadas de uma determinada espécie, nas diferentes parcelas amostradas. A densidade é um parâmetro que revela a ocupação do espaço pelo indivíduo, ou seja, o número total de indivíduos de uma determinada espécie em função da área total amostrada. A dominância é a expressão da área basal de determinada espécie pela área amostrada em hectare. Portanto, a estrutura horizontal de uma floresta resulta das características e combinações entre as quantidades de vezes que cada espécie ocorre por unidade de área (densidade), da forma como estas espécies se distribuem na área (frequência) e do espaço que cada uma ocupa (dominância).




O valor de importância é obtido através da soma dos valores de densidade, frequência e dominância relativos, atribuindo um valor para cada espécie dentro da comunidade a que pertencem; e segundo Sampaio et al. (1993, p. 454), 






	[n]enhum parâmetro fitossociológico isolado fornece uma ideia ecológica clara da comunidade ou das populações vegetais. Em conjunto, podem caracterizar formações e suprir informações sobre estágios de desenvolvimento da comunidade e das populações, distribuição de recursos ambientais entre populações, possibilidades de utilização dos recursos vegetais, etc.







Algumas combinações, sob os aspectos ecológico, estrutural e silvicultural, para os parâmetros densidade, frequência e dominância, foram descritas por Lamprecht (1990, p. 92):






		Valores elevados de densidade, frequência e dominância: caracterizam as espécies mais importantes.


		Densidade e frequência elevadas: condição típica para espécies de ocorrência horizontal regular.


		Densidade elevada e baixa frequência: fenômeno típico de espécies com aglomeração local.


		Densidade e dominância elevadas e baixa frequência: indica espécies de grande porte.


		Densidade elevada e baixos valores de frequência e dominância: indica a presença de espécies de povoamento auxiliar com tendência ao agrupamento;


		Baixa densidade e elevados valores de frequência e dominância: condição típica para árvores dominantes isoladas e em número reduzido, porém dispersas com certa regularidade por áreas relativamente grandes.







Outro aspecto importante no estudo da vegetação é a estrutura vertical, que define o arranjo das plantas dentro da comunidade e os diferentes estratos com suas espécies características, que integram uma comunidade vegetal. Florestas preservadas possuem três estratos bem definidos: um estrato superior conhecido por dossel, com árvores de elevadas alturas; um estrato inferior, chamado de sub-bosque, com árvores e arbustos de pequeno tamanho e formado por espécies tolerantes à sombra; e um estrato intermediário, chamado de subdossel. As árvores que ultrapassam o dossel são chamadas de emergentes, e abaixo do sub-bosque temos o extrato herbáceo (figura 4). As informações referentes aos estudos da estrutura vertical, junto das estimativas dos parâmetros fitossociológicos da estrutura horizontal, proporcionam uma caracterização mais completa da importância ecológica das espécies na comunidade florestal (SENRA, 2000, p. 15).




Figura 4 – Esquema de estrutura vertical de uma floresta tropical
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	Através das análises fitossociológicas horizontal e vertical, a estrutura da comunidade vegetal pode ser representada como um todo e comparada com outras comunidades tanto do ponto de vista da composição de espécies como da abundância de suas populações por estrato (PEREIRA-SILVA et al., 2004, p. 534). 







Os estratos de uma floresta são as camadas de vegetação, com características distintas e importantes na caracterização da fisionomia vegetal; além disso,






	[a] presença de espécies nos diferentes estratos é de fundamental importância fitossociológica, pois uma espécie tem presença assegurada na estrutura e dinâmica da floresta, quando se encontra representada em todos seus estratos (HACK et al., 2005, p. 1084).







A restauração de um ecossistema requer a utilização de um maior número possível de espécies que sejam similares ao ecossistema original ou de referência. A seleção destas espécies é essencial para a sucessão inicial e deve ser resultado de estudos realizados em vegetação natural adjacente ou similar ao restaurado. Dessa forma, os levantamentos florísticos e fitossociológicos de áreas remanescentes próximas aos locais degradados podem servir de apoio na escolha das espécies mais apropriadas para os projetos de recuperação, assim como a quantidade e distribuição das mudas destas espécies nas áreas a serem recuperadas.




Dependendo de cada situação encontrada, muitos métodos de recuperação de áreas degradadas podem ser utilizados. A Resolução SMA 08, de 31 de janeiro de 2008, fixa a orientação para o reflorestamento de áreas degradadas (CETESB, 2008). Alguns modelos utilizam grande porcentagem de espécies pioneiras (NAVE; RODRIGUES, 2007; RODRIGUES et al., 2009, p. 75), e outros o plantio dominante de espécies secundárias, seguindo os princípios do método que favorece a formação de multiestratos (MIYAWAKI, 1998), analisando-se indicadores de estabilidade e resiliência (LOPES, 2014, p. 25).
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Conheça os principais conceitos sobre restauração florestal no documento Pacto pela restauração da Mata Atlântica, de Ricardo Ribeiro Rodrigues (2009).



















Considerações finais




A resiliência é a capacidade dos ambientes degradados reagirem às perturbações e se dá através do processo de sucessão secundária. No entanto, quando a resiliência de uma área é baixa, com condições físicas e biológicas insuficientes para se regenerar sozinha, propõe-se a aplicação de práticas de conservação do solo e plantio de mudas de espécies arbóreas, e as espécies mais adequadas a esta finalidade são aquelas de ocorrência natural neste ambiente ou fisionomia vegetal. Dessa forma, estudos florísticos e fitossociológicos realizados em áreas remanescentes próximas da área perturbada são importantes para a escolha destas espécies, pois irão apresentar as espécies mais adequadas, de acordo com os resultados das características de frequência, densidade e dominância que a fitossociologia pode oferecer.
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[1] É o agrupamento de plantas jovens presentes no sub-bosque das florestas e associadas à regeneração natural, estando representadas principalmente as espécies vegetais dos estágios mais avançados da sucessão.









[2] É formado principalmente por sementes de espécies pioneiras, que ficam armazenadas na superfície do solo até que ocorram condições favoráveis à sua germinação, que é o aumento da temperatura no solo, o que pode acontecer com a abertura de uma clareira na mata.









[3] Lixiviação é um processo erosivo que ocorre a partir da lavagem da camada superficial do solo pelo escoamento de águas superficiais, que carregam para o lençol freático e cursos d’água os nutrientes disponíveis do solo, favorecendo seu empobrecimento.









[4] Desertificação é o processo de transformação, empobrecimento e diminuição de umidade dos solos, fazendo com que eles fiquem semelhantes ou iguais ao ambiente de um deserto.









[5] Os principais tratos culturais de projetos de recuperação de áreas degradadas são as roçadas para con-tenção do mato, coroamento ao redor das mudas, irrigação, adubação e controle de formigas cortadeiras.
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